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Comentário: O livro é estruturado em três capítulos. O primeiro enfatiza a dependência 

existente entre ensinar e aprender, afirmando que não há “docência sem discência”. O segundo 

capítulo trata da prática docente como emancipadora, a qual tem o papel de possibilitar aos 

alunos e alunas trilharem seu próprio percurso de aprendizado. Por fim, o terceiro capítulo 

aponta quais posturas são exigidas dos educadores e educadoras que adotam o ato de ensinar 

como algo que vai além da transferência de conhecimentos. Paulo Freire, neste livro, deixa 

claro que é preciso tratar as educandas e os educandos como sujeitos, levando a uma educação 

autônoma, que possibilita a construção do conhecimento por parte destes. Tomar consciência 

da nossa incompletude enquanto seres humanos nos torna educadoras e educadores propensos 

à constante pesquisa e à sensibilidade de entender que trabalhamos com pessoas que, também 

incompletas, carregam em si histórias de vida particulares, as quais devem ser respeitadas. 

Escrito há mais de duas décadas, Pedagogia da Autonomia é uma obra que trata de temas 

importantes a serem discutidos e pensados atualmente.  

 

Citações da obra: “A questão da formação docente ao lado da reflexão sobre a prática 

educativo-progressiva em favor da autonomia do ser dos educandos é a temática central em 

torno de que gira este texto.” (p.14) 

“(...) formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho de 

destrezas (...).” (p.15) 

“(...) ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

produção ou a sua construção.” (p.25) 

“Se, na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo por aceitar 

que o formador é o sujeito em relação a quem me considero o objeto, que ele é o sujeito que me 

forma e eu, o objeto por ele formado, me considero como um paciente que recebe os 

conhecimentos conteúdos-acumulados pelo sujeito que sabe e que são a mim transferidos. Nesta 

forma de compreender e de viver o processo formador, eu, objeto agora, terei a possibilidade, 

amanhã, de me tornar o falso sujeito da “formação” do futuro objeto de meu ato formador. É 

preciso que, pelo contrário, desde os começos do processo, vá ficando cada vez mais claro que, 

embora diferentes entre si, quem forma se forma e re-forma ao for-mar e quem é formado forma 

-se e forma ao ser formado.” (p.25) 



“Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. (...) Aprender 

precedeu ensinar ou, em outras palavras, ensinar se diluía na experiência realmente fundante de 

aprender.” (p.26)  

“(...) o processo de aprender, em que historicamente descobrimos que era possível 

ensinar como tarefa não apenas embutida no aprender, mas perfilada em si, com relação a 

aprender, é um processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, que pode 

torná-lo mais e mais criador. (...)” (p.27) 

“(...) nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se transformando em 

reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador, 

igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de saber ensinado, em que 

o objeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, portanto, aprendido pelos educandos.” 

(p.29) 

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. (...) Ensino porque busco, porque 

indaguei, porque indago e me indago. (...) Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 

comunicar ou anunciar a novidade.” (p.32) 

“(...) pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o dever de não só 

respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os da classes populares, chegam a ela – 

saberes socialmente construídos na prática comunitária – mas também, como há mais de trinta 

anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 

com o ensino dos conteúdos. (...)” (p.33) 

“(...) Se se respeita a natureza do ser humano, o ensino dos conteúdos não pode dar-se 

alheio à formação moral do educando. Educar é substantivamente formar. (...)” (p.37) 

“O clima de quem pensa certo é o de quem busca seriamente a segurança na 

argumentação, é de quem, discordando do seu oponente não tem por que contra ele ou contra 

ela nutrir uma raiva desmedida, bem maior, às vezes, do que a razão mesma da discordância.  

(...)” (p.38-39) 

“Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de 

discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a substantividade 

do ser humano e nega radicalmente a democracia. (...)” (p.39-40) 

“(...) na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 

crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de ou de ontem que se pode melhorar 

a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal 

modo concreto que quase se confunda com a prática. (...) quanto mais me assumo como estou 



sendo e percebo a ou as razões de ser de porque estou sendo assim, mais me torno capaz de 

mudar, de promover-me, no caso, do estado de curiosidade ingênua para o de curiosidade 

epistemológica. Não é possível a assunção que o sujeito faz de si numa certa forma de estar 

sendo sem a disponibilidade para mudar. Para mudar e de cujo processo se faz necessariamente 

sujeito também.” (p.43-44) 

“(...) Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as 

condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e todos com o professor 

ou a professora ensaiam a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se como ser social e 

histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, capaz 

de ter raiva porque capaz de amar. Assumir-se como sujeito porque capaz de reconhecer-se 

como objeto. A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos outros. É a “outredade" 

do “não eu”, ou do tu, que me faz assumir a radicalidade de meu eu.” (p.46) 

“(...) Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 

a sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo 

um ser aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser 

crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transferir 

conhecimento.” (p.53) 

“(...) A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado necessariamente 

inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente movimento de busca. Na 

verdade, seria uma contradição se, inacabado e consciente do inacabamento. o ser humano não 

se inserisse em tal movimento. (...).” (p.64) 

“É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como processo 

permanente. Mulheres e homens se tornaram educáveis na medida em que se reconheceram 

inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, mas a consciência de 

sua inconclusão é que gerou sua educabilidade. (...)” (p.64) 

“(...) O respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um 

favor que podemos ou não conceder uns aos outros. (...) O professor que desrespeita a 

curiosidade do educando, o seu gosto estético, a sua inquietude, a sua linguagem, mais 

precisamente, a sua sintaxe e a sua prosódia; o professor que ironiza o aluno, que o minimiza, 

que manda que “ele se ponha em seu lugar” ao mais tênue sinal de sua rebeldia legítima, tanto 

quanto o professor que se exime do cumprimento de seu dever de propor limites à liberdade do 

aluno, que se furta ao dever de ensinar, de estar respeitosamente presente à experiência 

formadora do educando, transgride os princípios fundamentalmente éticos de nossa existência.” 

(p.66) 



“(...) É o meu bom senso que me adverte de que exercer a minha autoridade de professor 

na classe, tomando decisões, orientando atividades, estabelecendo tarefas, cobrando a produção 

individual e coletiva do grupo não é sinal de autoritarismo de minha parte. É a minha autoridade 

cumprindo o seu dever. Não resolvemos bem, ainda, entre nós, a tensão que a contradição 

autoridade-liberdade nos coloca e confundimos quase sempre autoridade com autoritarismo, 

licença com liberdade.” (p.68) 

“É o meu bom senso, em primeiro lugar, o que me deixa suspeitoso, no mínimo, de que 

não é possível à escola, se, na verdade, engajada na formação de educandos educadores, alhear-

se das condições sociais culturais, econômicas de seus alunos, de suas famílias, de seus 

vizinhos.” (p.70-71) 

“(...) O professor tem o dever de dar suas aulas, de realizar sua tarefa docente. Para isso, 

precisa de condições favoráveis, higiênicas, espaciais, estéticas, sem as quais se move menos 

eficazmente no espaço pedagógico. Às vezes, as condições são de tal maneira perversas que 

nem se move. O desrespeito a este espaço é uma ofensa aos educandos, aos educadores e à 

prática pedagógica.” (p.73) 

“(...) Um dos piores males que o poder público vem fazendo a nós, no Brasil, 

historicamente, desde que a sociedade brasileira foi criada, é o de fazer muitos de nós correr o 

risco de, a custo de tanto descaso pela educação pública, existencialmente cansados, cair no 

indiferentismo fatalistamente cínico que leva ao cruzamento dos braços. “Não há o que fazer” 

é o discurso acomodado que não podemos aceitar.” (p.74) 

“É a partir deste saber fundamental: mudar é difícil mas é possível, que vamos 

programar nossa ação político-pedagógica, não importa se o projeto com o qual nos 

comprometemos é de alfabetização de adultos ou de crianças, se de ação sanitária, se de 

evangelização, se de formação de mão-de-obra técnica.” (p.88) 

“Quanto mais penso sobre a prática educativa, reconhecendo a responsabilidade que ela 

exige de nós, tanto mais me convenço do dever nosso de lutar no sentido de que ela seja 

realmente respeitada. O respeito que devemos como professores aos educandos dificilmente se 

cumpre, se não somos tratados com dignidade e decência pela administração privada ou pública 

da educação.” (p.107) 

“Saber que não posso passar despercebido pelos alunos, e que a maneira como me 

percebam me ajuda ou desajuda no cumprimento de minha tarefa de professor, aumenta em 

mim os cuidados com o meu desempenho. Se a minha opção é democrática, progressista, não 

posso ter uma prática reacionária, autoritária, elitista. Não posso discriminar o aluno em nome 

de nenhum motivo. A percepção que o aluno tem de mim não resulta exclusivamente de como 



atuo, mas também de como o aluno entende como atuo. Evidentemente, não posso levar meus 

dias como professor a perguntar aos alunos o que acham de mim ou como me avaliam. Mas 

devo estar atento à leitura que fazem de minha atividade com eles. Precisamos aprender a 

compreender a significação de um silêncio, ou de um sorriso ou de uma retirada da sala. O tom 

menos cortês com que foi feita uma pergunta. Afinal, o espaço pedagógico é um texto para ser 

constantemente “lido”, interpretado, “escrito" e “reescrito”. Neste sentido, quanto mais 

solidariedade exista entre o educador e educandos no “trato” deste espaço, tanto mais 

possibilidades de aprendizagem democrática se abrem na escola.” (p.109) 

“Outro saber de que não posso duvidar um momento sequer na minha prática educativo-

crítica é o de que, como experiência especificamente humana, a educação é uma forma de 

intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos conteúdos bem ou mal 

ensinados e/ou aprendidos implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto 

o seu desmascaramento. Dialética e contraditória, não poderia ser a educação só uma ou só a 

outra dessas coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia 

dominante.” (p.110-111) 

“É na diretividade da educação, esta vocação que ela tem, como ação especificamente 

humana, de “endereçar-se” até sonhos, ideais, utopias e objetivos, que se acha o que venho 

chamando politicidade da educação. A qualidade de ser política, inerente à sua natureza. É 

impossível, na verdade, a neutralidade da educação. E é impossível, não porque professoras e 

professores “baderneiros” e “subversivos” o determinem. A educação não vira política por 

causa da decisão deste ou daquele educador. Ela é política. Quem pensa assim, quem afirma 

que é por obra deste ou daquele educador, mais ativista que outra coisa, que a educação vira 

política, não pode esconder a forma depreciativa como entende a política. Pois é na medida 

mesmo em que a educação é deturpada e diminuída pela ação de “baderneiros” que ela, 

deixando de ser verdadeira educação, possa a ser política, algo sem valor.” (p.124) 

“Para que a educação fosse neutra era preciso que não houvesse discordância nenhuma 

entre as pessoas com relação aos modos de vida individual e social, com relação ao estilo 

político a ser posto em prática, aos valores a serem encarnados. (...) Para que a educação não 

fosse uma forma política de intervenção no mundo era indispensável que o mundo em que ela 

se desse não fosse humano. (...)” (p.125)  

“(...) O educador que escuta aprende a difícil lição de transformar o seu discurso, às 

vezes necessário, ao aluno, em uma fala com ele.” (p.129) 

“A desconsideração total pela formação integral do ser humano e a sua redução a puro 

treino fortalecem a maneira autoritária de falar de cima para baixo. Nesse caso, falar a, que, na 



perspectiva democrática é um possível momento do falar com, nem sequer é ensaiado. A 

desconsideração total pela formação integral do ser humano, a sua redução a puro treino, 

fortalecem a maneira autoritária de falar de cima para baixo a que falta, por isso mesmo, a 

intenção de sua democratização no falar com.” (p.130) 

“(...) quem tem o que dizer deve assumir o dever de motivar, de desafiar quem escuta, 

no sentido de que, quem escuta diga, fale, responda. E intolerável o direito que se dá a si mesmo 

o educador autoritário de comportar-se como o proprietário da verdade de que se apossa e do 

tempo para discorrer sobre ela. Para ele, quem escuta sequer tem tempo próprio pois o tempo 

de quem escuta é o seu, o tempo de sua fala. Sua fala, por isso mesmo, se dá num espaço 

silenciado e não num espaço com ou em silêncio. Ao contrário, o espaço do educador 

democrático, que aprende a falar escutando, é cortado pelo silêncio intermitente de quem, 

falando, cala para escutar a quem, silencioso, e não silenciado, fala.” (p.132) 

“(...) meu papel como professor, ao ensinar o conteúdo a ou b, não é apenas o de me 

esforçar para, com clareza máxima, descrever a substantividade do conteúdo para que o aluno 

o fixe. Meu papel fundamental, ao falar com clareza sobre o objeto, é incitar o aluno a fim de 

que ele, com os materiais que ofereço, produza a compreensão do objeto em lugar de recebê-

la, na íntegra, de mim. Ele precisa de se apropriar da inteligência do conteúdo para que a 

verdadeira relação de comunicação entre mim, como professor, e ele, como aluno se estabeleça. 

(...)” (p. 133-134) 

“Sem bater fisicamente no educando o professor pode golpeá-lo, impor-lhe desgostos e 

prejudicá-lo no processo de sua aprendizagem. A resistência do professor, por exemplo, em 

respeitar a “leitura de mundo” com que o educando chega à escola, obviamente condicionada 

por sua cultura de classe e revelada em sua linguagem, também de classe, se constitui em um 

obstáculo à sua experiência de conhecimento. (...)” (p.138) 

“(...) Viver a abertura respeitosa aos outros e, de quando em vez, de acordo com o 

momento, tomar a própria prática de abertura ao outro como objeto da reflexão crítica deveria 

fazer parte da aventura docente. A razão ética da abertura, seu fundamento político, sua 

referência pedagógica; a boniteza que há nela como viabilidade do diálogo. A experiência da 

abertura como experiência fundante do ser inacabado que terminou por se saber inacabado. 

Seria impossível saber-se inacabado e não se abrir ao mundo e aos outros à procura de 

explicação, de respostas a múltiplas perguntas. O fechamento ao mundo e aos outros se torna 

transgressão ao impulso natural da incompletude.” (p.153) 

 “E o que dizer, mas sobretudo que esperar de mim, se, como professor, não me acho 

tomado por este outro saber, o de que preciso estar aberto ao gosto de querer bem, às vezes, à 



coragem de querer bem aos educandos e à própria prática educativa de que participo. (...)” 

(p.159) 

“(...) Não importa com que faixa etária trabalhe o educador ou a educadora. O nosso é 

um trabalho realizado com gente, miúda, jovem ou adulta, mas gente em permanente processo 

de busca. (...) Não sendo superior nem inferior a outra prática profissional, a minha, que é a 

prática docente, exige de mim um alto nível de responsabilidade ética de que a minha própria 

capacitação científica faz parte. (...) Lido com gente e não com coisas. E porque lido com gente, 

não posso, por mais que, inclusive, me dê prazer entregar-me à reflexão teórica e crítica em 

torno da própria prática docente e discente, recusar a minha atenção dedicada e amorosa à 

problemática mais pessoal deste ou daquele aluno ou aluna. (...).” (p.162-163) 

 

 

 

 


